
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2224948 - DF (2025/0278661-6)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : EVA ALVES 
ADVOGADOS : DANIEL RODRIGUES CARDOSO - DF059305

RHUAN FELLIPE CARDOSO DA SILVA - DF073411
AGRAVADO : BRB BANCO DE BRASILIA SA 

ADVOGADOS :
ESTEFÂNIA  GONÇALVES  BARBOSA  COLMANETTI  -
DF013158
JOSE LUCIANO AZEREDO MACEDO DIAS - RJ185415

EMENTA

DIREITO  DO  CONSUMIDOR  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  CONTRATO  BANCÁRIO.
DESCONTO DE PARCELAS EM CONTA-CORRENTE. AUTORIZAÇÃO
EXPRESSA.  REVOGAÇÃO UNILATERAL.  IMPOSSIBILIDADE.  TEMA
REPETITIVO  N.  1.085/STJ.  NÃO  CONTRARIEDADE.  SÚMULA  N.
83/STJ.  REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ.  
1. O Tema n. 1.085 do STJ estabelece serem lícitos os descontos em conta-
corrente,  inclusive  salário,  quando  previamente  autorizados  e  enquanto
perdurar a autorização, não se aplicando por analogia o limite do art. 1º, § 1º,
da Lei n. 10.820/2003.
2.  A autorização prévia e expressa do mutuário para o desconto em conta-
corrente  afasta  a  possibilidade  de  cancelamento  unilateral,  em  respeito  ao
pactuado e à boa-fé objetiva que rege os contratos. A Resolução n. 4.790/2020
do Banco Central apenas autoriza o cancelamento de débitos em conta nos
casos em que o cliente não reconheça a autorização prévia (AgInt nos EDcl no
AREsp n.  2.967.298/DF,  relator  Ministro  João Otávio  de  Noronha,  Quarta
Turma, julgado em 16/3/2026, DJEN de 19/3/2026).
3. Rever a conclusão do acórdão recorrido sobre a impossibilidade, neste caso
concreto, de revogação unilateral da cláusula que autoriza os descontos, com a
manutenção integral do restante do contrato, encontra óbice nas Súmulas n. 5
e  7  do  STJ,  tendo  em  vista  a  necessidade  de  análise  dos  instrumentos
contratuais e de incursão no acervo fático-probatório dos autos.
Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
25/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Daniela  Teixeira  e  Nancy
Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 

   Brasília, 31 de agosto de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : EVA ALVES 
ADVOGADOS : DANIEL RODRIGUES CARDOSO - DF059305

RHUAN FELLIPE CARDOSO DA SILVA - DF073411
AGRAVADO : BRB BANCO DE BRASILIA SA 

ADVOGADOS :
ESTEFÂNIA  GONÇALVES  BARBOSA  COLMANETTI  -
DF013158
JOSE LUCIANO AZEREDO MACEDO DIAS - RJ185415

EMENTA

DIREITO  DO  CONSUMIDOR  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  CONTRATO  BANCÁRIO.
DESCONTO DE PARCELAS EM CONTA-CORRENTE. AUTORIZAÇÃO
EXPRESSA.  REVOGAÇÃO UNILATERAL.  IMPOSSIBILIDADE.  TEMA
REPETITIVO  N.  1.085/STJ.  NÃO  CONTRARIEDADE.  SÚMULA  N.
83/STJ.  REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ.  
1. O Tema n. 1.085 do STJ estabelece serem lícitos os descontos em conta-
corrente,  inclusive  salário,  quando  previamente  autorizados  e  enquanto
perdurar a autorização, não se aplicando por analogia o limite do art. 1º, § 1º,
da Lei n. 10.820/2003.
2.  A autorização prévia e expressa do mutuário para o desconto em conta-
corrente  afasta  a  possibilidade  de  cancelamento  unilateral,  em  respeito  ao
pactuado e à boa-fé objetiva que rege os contratos. A Resolução n. 4.790/2020
do Banco Central apenas autoriza o cancelamento de débitos em conta nos
casos em que o cliente não reconheça a autorização prévia (AgInt nos EDcl no
AREsp n.  2.967.298/DF,  relator  Ministro  João Otávio  de  Noronha,  Quarta
Turma, julgado em 16/3/2026, DJEN de 19/3/2026).
3. Rever a conclusão do acórdão recorrido sobre a impossibilidade, neste caso
concreto, de revogação unilateral da cláusula que autoriza os descontos, com a
manutenção integral do restante do contrato, encontra óbice nas Súmulas n. 5
e  7  do  STJ,  tendo  em  vista  a  necessidade  de  análise  dos  instrumentos
contratuais e de incursão no acervo fático-probatório dos autos.
Agravo interno improvido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
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Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por  EVA  ALVES  contra  decisão

monocrática de minha relatoria que não conheceu do recurso especial (fls. 697-704).

O recurso especial foi interposto pela agravante, com fundamento no artigo

105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do TRIBUNAL

DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS assim ementado (fl.

453):

Direito civil e do consumidor. Ação de obrigação de fazer.
Cancelamento de autorização de débito em conta-corrente.
tema  1.085  do  STJ.  Revogação  da  autorização.
Impossibilidade de suspensão dos descontos.
I. Caso em exame 
1.  Trata-se  de  recurso  interposto  em  ação  que  discute  o
direito ao cancelamento de autorização de débito em conta-
corrente, previamente estabelecido em contrato bancário. 
II . Questão em discussão 
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em:  (i)  verificar  a
licitude  da  cláusula  contratual  que  autoriza  o  débito
automático  de  parcelas  de  empréstimos  bancários
diretamente na conta-corrente do mutuário; (ii) analisar os
limites  à  revogação  de  autorização  para  desconto
automático com base na Resolução BACEN n. 4.790/2020 e
na jurisprudência consolidada no Tema 1.085 do STJ. 
III . Razões de decidir 
3.  O  desconto  de  parcelas  de  empréstimos  bancários
diretamente  em  conta-corrente  é  lícito  quando  há
autorização expressa, conforme tese firmada pelo Superior
Tribunal de Justiça (Tema 1.085). 
4. A Resolução BACEN n. 4.790/2020 assegura o direito ao
cancelamento de autorização de débito apenas em situações
de  não  reconhecimento  da  autorização,  não  se  aplicando,
portanto, ao caso de autorização válida e expressa.
5.  A  revogação  unilateral  de  autorização  de  débito
automático,  sem  renegociação  da  dívida,  contraria  os
princípios  da  boa-fé  objetiva  e  da  segurança  jurídica.  6.
Contratos  privados regidos pelo Código Civil  não podem
ser alterados por resoluções administrativas.
IV. Dispositivo 
7. Recurso provido.

Sem embargos de declaração.

A agravante alega, nas razões do agravo interno, que a limitação de 30%

(trinta por cento) aplicável aos empréstimos consignados em folha de pagamento não se

restringe a essa modalidade, devendo ser estendida, por analogia, a todos os descontos

realizados a título de empréstimo, inclusive na modalidade conta-corrente/salário. 

Sustenta, ainda, violação da Resolução CMN n. 4.790/2020, que autorizaria

o cancelamento da autorização de débito automático pelo cliente a qualquer tempo.
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Pugna,  por  fim,  caso  não  seja  reconsiderada  a  decisão  agravada,  pela

submissão do presente agravo à apreciação da Turma. 

O agravado apresentou contraminuta (fls.728-730).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O agravo interno não merece prosperar.

Cinge-se a controvérsia a analisar o direito ao cancelamento de autorização

de  débito  em  conta-corrente,  pelo  seu  titular,  previamente  estabelecido  em  contrato

bancário e a aplicação da limitação prevista no § 1º do art. 1º da Lei n. 10.820/2003.

A  Segunda  Seção  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  ao  julgar  o  Tema

Repetitivo n. 1.085, firmou o entendimento de que são legítimos os descontos referentes a

parcelas  de  empréstimos  bancários  comuns  realizados  diretamente  em conta-corrente,

ainda que esta seja utilizada para o recebimento de salário, desde que haja autorização

prévia do mutuário e enquanto tal autorização permanecer vigente. O Tribunal também

assentou que não se aplica, por analogia, a limitação prevista no § 1º do art. 1º da Lei n.

10.820/2003, norma que regula especificamente os empréstimos consignados em folha de

pagamento.
A propósito, cito:

RECURSO  ESPECIAL  REPRESENTATIVO  DA
CONTROVÉRSIA. PRETENSÃO DE LIMITAÇÃO DOS
DESCONTOS  DAS  PARCELAS  DE  EMPRÉSTIMO
COMUM  EM  CONTA-CORRENTE,  EM  APLICAÇÃO
ANALÓGICA DA LEI N. 10.820/2003 QUE DISCIPLINA
OS  EMPRÉSTIMOS  CONSIGNADOS  EM  FOLHA  DE
PAGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. RATIFICAÇÃO DA
JURISPRUDÊNCIA  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA,  COM  FIXAÇÃO  DE  TESE  REPETITIVA.
RECURSO  ESPECIAL  PROVIDO.  PREJUDICADO  O
RECURSO  ESPECIAL  DA  DEMANDANTE,  QUE
PLEITEAVA A MAJORAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA.
1.  A  controvérsia  inserta  no  presente  recurso  especial
repetitivo está em definir se, no bojo de contrato de mútuo
bancário  comum,  em  que  há  expressa  autorização  do
mutuário para que o pagamento se dê por meio de descontos
mensais  em  sua  conta-corrente,  é  aplicável  ou  não,  por
analogia,  a  limitação  de  35%  (trinta  e  cinco  por  cento)
prevista na Lei n. 10.820/2003, que disciplina o contrato de
crédito  consignado  em  folha  de  pagamento  (chamado
empréstimo consignado).
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2.  O empréstimo consignado  apresenta-se  como uma das
modalidades  de  empréstimo  com  menores  riscos  de
inadimplência  para  a  instituição  financeira  mutuante,  na
medida  em que  o  desconto  das  parcelas  do  mútuo  dá-se
diretamente na folha de pagamento do trabalhador regido
pela  CLT,  do  servidor  público  ou  do  segurado  do  RGPS
(Regime  Geral  de  Previdência  Social),  sem  nenhuma
ingerência  por  parte  do  mutuário/correntista,  o  que,  por
outro lado, em razão justamente da robustez dessa garantia,
reverte  em taxas  de  juros  significativamente  menores  em
seu favor, se comparado com outros empréstimos.
2.1 Uma vez ajustado o empréstimo consignado em folha de
pagamento,  não  é  dado  ao  mutuário,  por  expressa
disposição legal, revogar a autorização concedida para que
os descontos afetos ao mútuo ocorram diretamente em sua
folha  de  pagamento,  a  fim  de  modificar  a  forma  de
pagamento ajustada.
2.2  Nessa  modalidade  de  empréstimo,  a  parte  da
remuneração  do  trabalhador  comprometida  à  quitação  do
empréstimo tomado não chega nem sequer a ingressar em
sua  conta-corrente,  não  tendo  sobre  ela  nenhuma
disposição.  Sob  o  influxo  da  autonomia  da  vontade,  ao
contratar o empréstimo consignado, o mutuário não possui
nenhum  instrumento  hábil  para  impedir  a  dedução  da
parcela do empréstimo a ser descontada diretamente de sua
remuneração, em procedimento que envolve apenas a fonte
pagadora e a instituição financeira.
2.3 É justamente em virtude do modo como o empréstimo
consignado  é  operacionalizado  que  a  lei  estabeleceu  um
limite, um percentual sobre o qual o desconto consignado
em folha não pode exceder.
Revela-se  claro  o  escopo da  lei  de,  com tal  providência,
impedir  que  o  tomador  de  empréstimo,  que  pretenda  ter
acesso  a  um  crédito  relativamente  mais  barato  na
modalidade  consignado,  acabe  por  comprometer  sua
remuneração como um todo, não tendo sobre ela nenhum
acesso  e  disposição,  a  inviabilizar,  por  consequência,  sua
subsistência e de sua família.
3. Diversamente, nas demais espécies de mútuo bancário, o
estabelecimento  (eventual)  de  cláusula  que  autoriza  o
desconto de prestações em conta-corrente, como forma de
pagamento,  consubstancia  uma  faculdade  dada  às  partes
contratantes,  como expressão de sua vontade,  destinada a
facilitar a operacionalização do empréstimo tomado, sendo,
pois, passível de revogação a qualquer tempo pelo mutuário.
Nesses  empréstimos,  o  desconto  automático  que  incide
sobre  numerário  existente  em  conta-corrente  decorre  da
própria  obrigação  assumida  pela  instituição  financeira  no
bojo  do  contrato  de  conta-corrente  de  administração  de
caixa,  procedendo,  sob  as  ordens  do  correntista,  aos
pagamentos  de  débitos  por  ele  determinados,  desde  que
verificada a provisão de fundos a esse propósito.
3.1  Registre-se,  inclusive,  não  se  afigurar  possível  -
consideradas  as  características  intrínsecas  do  contrato  de
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conta-corrente - à instituição financeira, no desempenho de
sua  obrigação  contratual  de  administrador  de  caixa,
individualizar  a  origem  dos  inúmeros  lançamentos  que
ingressam  na  conta-corrente  e,  uma  vez  ali  integrado,
apartá-los, para então sopesar a conveniência de se proceder
ou  não  a  determinado  pagamento,  de  antemão  ordenado
pelo correntista.
3.2 Essa forma de pagamento não consubstancia indevida
retenção  de  patrimônio  alheio,  na  medida  em  que  o
desconto é precedido de expressa autorização do titular da
conta-corrente,  como  manifestação  de  sua  vontade,  por
ocasião da celebração do contrato de mútuo.
Tampouco  é  possível  equiparar  o  desconto  em  conta-
corrente  a  uma  dita  constrição  de  salários,  realizada  por
instituição financeira que, por evidente, não ostenta poder
de império para tanto. Afinal, diante das características do
contrato  de  conta-corrente,  o  desconto,  devidamente
avençado  e  autorizado  pelo  mutuário,  não  incide,
propriamente, sobre a remuneração ali  creditada, mas sim
sobre  o  numerário  existente,  sobre  o  qual  não  se  tece
nenhuma individualização ou divisão.
3.3 Ressai de todo evidenciado, assim, que o mutuário tem
em  seu  poder  muitos  mecanismos  para  evitar  que  a
instituição  financeira  realize  os  descontos  contratados,
possuindo livre acesso e disposição sobre todo o numerário
constante de sua conta-corrente.
4. Não se encontra presente nos empréstimos comuns, com
desconto em conta-corrente,  o fator  de discriminação que
justifica,  no  empréstimo  consignado  em  folha  de
pagamento, a limitação do desconto na margem consignável
estabelecida  na  lei  de  regência,  o  que  impossibilita  a
utilização  da  analogia,  com  a  transposição  de  seus
regramentos  àqueles.  Refoge,  pois,  da  atribuição
jurisdicional,  com  indevida  afronta  ao  Princípio  da
Separação do Poderes, promover a aplicação analógica de
lei à hipótese que não guarda nenhuma semelhança com a
relação contratual legalmente disciplinada.
5. Não se pode conceber, sob qualquer ângulo que se analise
a  questão,  que  a  estipulação  contratual  de  desconto  em
conta-corrente, como forma de pagamento em empréstimos
bancários comuns, a atender aos interesses e à conveniência
das  partes  contratantes,  sob  o  signo  da  autonomia  da
vontade  e  em  absoluta  consonância  com  as  diretrizes
regulamentares  expedidas  pelo  Conselho  Monetário
Nacional,  possa,  ao  mesmo tempo,  vilipendiar  direito  do
titular  da  conta-corrente,  o  qual  detém  a  faculdade  de
revogar o ajuste ao seu alvedrio, assumindo, naturalmente,
as consequências contratuais de sua opção.
6. A pretendida limitação dos descontos em conta-corrente,
por aplicação analógica da Lei n. 10.820/2003, tampouco se
revestiria  de  instrumento  idôneo  a  combater  o
endividamento  exacerbado,  com  vistas  à  preservação  do
mínimo existencial do mutuário.
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6.1 Essa pretensão, além de subverter todo o sistema legal
das obrigações - afinal, tal providência, a um só tempo, teria
o condão de modificar os termos ajustados, impondo-se ao
credor  o  recebimento  de  prestação  diversa,  em  prazo
distinto  daquele  efetivamente  contratado,  com  indevido
afastamento  dos  efeitos  da  mora,  de  modo  a  eternizar  o
cumprimento  da  obrigação,  num  descabido  dirigismo
contratual -, não se mostraria eficaz, sob o prisma geral da
economia,  nem  sequer  sob  o  enfoque  individual  do
mutuário, ao controle do superendividamento.
6.2  Tal  proceder,  sem nenhum respaldo  legal,  importaria
numa  infindável  amortização  negativa  do  débito,  com  o
aumento mensal e exponencial do saldo devedor, sem que
haja a devida conscientização do devedor a respeito do dito
"crédito responsável", o qual, sob a vertente do mutuário,
consiste  na  não  assunção  de  compromisso  acima  de  sua
capacidade financeira, sem que haja o comprometimento de
seu  mínimo  existencial.  Além  disso,  a  generalização  da
medida  -  sem  conferir  ao  credor  a  possibilidade  de
renegociar  o  débito,  encontrando-se  ausente  uma  política
pública  séria  de  "crédito  responsável",  em  que  as
instituições  financeiras,  por  outro  lado,  também  não
estimulem  o  endividamento  imprudente  -  redundaria  na
restrição  e  no  encarecimento  do  crédito,  como  efeito
colateral.
6.3 A prevenção e o combate ao superendividamento, com
vistas à preservação do mínimo existencial do mutuário, não
se dão por meio de uma indevida intervenção judicial nos
contratos,  em substituição  ao  legislador.  A esse  relevante
propósito, sobreveio - na seara adequada, portanto - a Lei n.
14.181/2021, que alterou disposições do Código de Defesa
do Consumidor, para "aperfeiçoar a disciplina do crédito ao
consumidor e dispor sobre a prevenção e o tratamento do
superendividamento.
7.  Ratificação  da  uníssona  jurisprudência  formada  no
âmbito das Turmas de Direito Privado do Superior Tribunal
de Justiça, explicitada por esta Segunda Seção por ocasião
do julgamento do REsp 1.555.722/SP.
8. Tese Repetitiva: São lícitos os descontos de parcelas de
empréstimos  bancários  comuns  em  conta-corrente,  ainda
que  utilizada  para  recebimento  de  salários,  desde  que
previamente  autorizados  pelo  mutuário  e  enquanto  esta
autorização perdurar,  não sendo aplicável,  por analogia,  a
limitação prevista no § 1º do art. 1º da Lei n. 10.820/2003,
que  disciplina  os  empréstimos  consignados  em  folha  de
pagamento.
9.  Recurso  especial  da  instituição  financeira  provido;  e
prejudicado o recurso especial da demandante.
(REsp  n.  1.863.973/SP,  relator  Ministro  Marco  Aurélio
Bellizze,  Segunda  Seção,  julgado  em  9/3/2022, DJe  de
15/3/2022.)
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A exigência  de consentimento prévio do cliente  para a  efetivação desses

débitos  já  se  encontrava  prevista  na  Resolução  BCB  n.  3.695/2009,  pioneira  na

regulamentação da matéria. Posteriormente, a Resolução CMN n. 4.480/2016 aprimorou

esse  regramento,  estabelecendo  critérios  mais  detalhados  a  serem  observados  pelas

instituições  financeiras.  Atualmente,  o  tema  é  disciplinado  pela  Resolução  BCB  n.

4.790/2020, a qual, embora admita a revogação de autorizações para débito em conta,

dispõe  que,  nas  operações  de  crédito  e  de  arrendamento  mercantil  financeiro,  o

cancelamento  diretamente  pelo  consumidor  somente  é  possível  quando  este  não

reconhecer a existência de autorização prévia para a realização dos descontos.

Nesse contexto, o direito de revogar débitos anteriormente autorizados deve

ser compreendido de forma restritiva e exercido em consonância com os princípios da

boa-fé objetiva e da força obrigatória dos contratos. Entendimento diverso permitiria ao

consumidor modificar unilateralmente obrigações livremente assumidas, inclusive aquelas

pactuadas  em  condições  mais  vantajosas.  Assim,  não  se  mostra  admissível  que  o

correntista  celebre  o  contrato  de  mútuo,  usufrua  dos  recursos  disponibilizados  e,

posteriormente, busque afastar os mecanismos de pagamento previamente acordados para

eximir-se  do  cumprimento  de  suas  obrigações.  Tal  conduta  contraria  os  deveres  de

lealdade  e  confiança  inerentes  às  relações  contratuais,  inexistindo  fundamento  para  a

intervenção  do  Poder  Judiciário  em  negócios  jurídicos  validamente  constituídos  e

desprovidos de qualquer ilegalidade.
No mesmo sentido, cito: 

DIREITO BANCÁRIO E DO CONSUMIDOR. RECURSO
ESPECIAL.  DESCONTOS  DE  EMPRÉSTIMO  EM
CONTA-CORRENTE  POR  AUTORIZAÇÃO  PRÉVIA.
LICITUDE  ENQUANTO  PERDURAR  A
AUTORIZAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE  DE
CANCELAMENTO UNILATERAL SEM JUSTA CAUSA.
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal
de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, em apelação
cível, que deu provimento ao recurso do autor para cessar
descontos  automáticos  em  conta  após  cancelamento  da
autorização.
2. A controvérsia trata de ação de obrigação de fazer, com
tutela antecipada, visando à cessação de débitos automáticos
em conta-corrente relativos a contrato de mútuo.
3.  Na  sentença,  o  Juízo  de  primeiro  grau  julgou
improcedente o pedido de abstenção de débitos automáticos,
revogou a tutela e condenou o autor em custas e honorários
com suspensão da exigibilidade.
4.  A Corte  de  origem reformou integralmente  a  sentença
para  determinar  a  abstenção  dos  descontos  desde  o
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cancelamento da autorização, confirmou o efeito suspensivo
e inverteu a sucumbência;
os embargos de declaração foram rejeitados com multa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5.  Há  seis  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  houve
violação  do  art.  6º,  III,  do  CDC,  quanto  ao  dever  de
informação e à validade da cláusula de débito automático;
(ii) saber se houve violação do  art. 39 do CDC, quanto à
alegada  prática  abusiva  na  manutenção  dos  débitos
autorizados;  (iii)  saber  se  houve  violação  do  art.  42 do
CDC, quanto à inexistência de cobrança indevida; (iv) saber
se houve violação do  art.  46 do CDC, quanto à clareza e
destaque  da  autorização  de  débito;  (v)  saber  se  houve
violação  do  art.  48 do  CDC,  quanto  à  conservação  do
contrato  nos  termos  pactuados;  e  (vi)  saber  se  houve
violação  do  art.  51, IV,  do  CDC,  quanto  à  suposta
iniquidade ou abusividade da cláusula de débito automático.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. A tese do Tema n. 1.085 do STJ estabelece serem lícitos
os  descontos  em conta-corrente,  inclusive salário,  quando
previamente autorizados e enquanto perdurar a autorização,
não se aplicando por analogia o limite do art. 1º, § 1º, da Lei
n. 10.820/2003.
7.  A  Resolução  n.  4.790/2020  do  Bacen  assegura  o
cancelamento de autorização, mas o cancelamento direto na
instituição  depositária  só  é  cabível  quando  o  cliente  não
reconhece a autorização; a revogação unilateral imotivada
afronta a boa-fé objetiva e o pacta sunt servanda.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Recurso especial provido.
Tese de julgamento: "1. São lícitos os descontos de parcelas
de  empréstimos  bancários  comuns  em  conta-corrente,
previamente autorizados, enquanto perdurar a autorização,
não incidindo por analogia o limite do art. 1º, § 1º, da Lei n.
10.820/2003.  2.  A  Resolução  n.  4.790/2020  do  Bacen
permite  o  cancelamento  de  autorização  apenas  quando  o
cliente  não  reconhece  a  autorização  prévia,  sendo
inadmissível a revogação unilateral imotivada."
Dispositivos relevantes citados: CDC, arts. 6º, III, 39, 42,
46, 48 e 51, IV; CPC, art. 98, § 3º; Lei n. 10.820/2003, 
art. 1º, § 1º.
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgInt  no  AREsp  n.
2.209.847/DF,  relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,
Quarta Turma, julgado em 19/6/2023; STJ, AgInt no REsp
n.  2.146.642/DF,  relator  Ministro  Humberto  Martins,
Terceira Turma, julgado em 7/10/2024;
STJ, AgInt no REsp n. 1.837.432/RS, relator Ministro João
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  28/4/2025;
STJ, Súmula n. 7; STF, Súmulas n. 283 e 284.
(REsp  n.  2.256.256/DF,  relator  Ministro  João  Otávio  de
Noronha, Quarta Turma, julgado em  30/3/2026, DJEN de
8/4/2026.)
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Inegável,  portanto,  a  incidência  do óbice  da  Súmula  n.  83/STJ:  "Não se

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou

no mesmo sentido da decisão recorrida".

Ademais, consoante consignado na decisão agravada, rever a conclusão do

acórdão recorrido sobre a impossibilidade, neste caso concreto, de revogação unilateral da

cláusula que autoriza os descontos, com a manutenção integral do restante do contrato,

encontra óbice nas Súmulas n. 5 e 7 do STJ, tendo em vista a necessidade de análise dos

instrumentos contratuais e de incursão no acervo fático-probatório dos autos.

Assim, não obstante o esforço argumentativo,  entendo que a ausência de

qualquer novo subsídio trazido pela agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão

ora agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Daniela  Teixeira  e  Nancy  Andrighi
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira. Não
participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 

Brasília, 31 de agosto de 2026
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